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1. RESUMO 

 
Nos últimos anos observa-se o crescimento de uma nova forma de protecionismo, onde o 
emprego de instrumentos de regulamentação e normalização, vêm caracterizando um novo 
tipo de barreira comercial. Neste contexto, o trabalho tem por objetivo apresentar as 
tendências que as barreiras técnicas ao comércio vêm assumindo nos últimos anos e 
identificá-las através da análise das notificações do acordo TBT da OMC. Os resultados 
evidenciam que apesar do setor agroindustrial ser mais afetado pelas medidas de natureza 
sanitária e fitossanitária, tem crescido em atenção também no escopo do Acordo sobre 
Barreiras Técnicas. À medida que as populações se tornam mais exigentes e preocupadas 
com temas como meio ambiente e segurança dos alimentos, crescem os requisitos, em 
número e intensidade, sobre a regulação de embalagens, rotulagens e até sobre os 
processos de produção no que tange a instituir procedimentos que garantam aos 
consumidores os padrões de qualidade e segurança que desejam. Uma outra tendência 
observada decorrente deste novo ambiente é o aumento de medidas que tratam não mais 
apenas do produto em si comercializado, mas de medidas que impõem exigências sobre os 
processos produtivos e de distribuição. Ademais, na atividade de normalização dos 
principais parceiros comerciais do Brasil pôde ser constatado que os produtos das 
indústrias agro-alimentares são bastante afetados, o que é de se considerar relevante dada a 
importância das exportações do agronegócio para o saldo comercial brasileiro.  
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2. INTRODUÇÃO 

O declínio da aplicação dos instrumentos tradicionais de protecionismo, seja a 
partir das negociações multilaterais, sob o âmbito da OMC, seja com a instituição de 
acordos regionais, é ponto pacífico entre os estudiosos da área. Estes, por sua vez, 
explicam com essa evidência o porquê da criação de novos tipos de barreiras, tais como 
aquelas geradas pela adoção de diferentes regulamentos, normas ou procedimentos de 
avaliação de conformidade no comércio entre os países.  

Entre 2000 e 2004, o comércio internacional de mercadorias e serviços cresceu 
aproximadamente 10% ao ano (OMC, 2005). Esse crescimento certamente se reflete 
também na elevação da oferta de produtos importados e consequentemente na concorrência 
com a produção doméstica. Entretanto, a entrada dos produtos importados é ditada por 
regulamentos de governo que incidem sobre o produto final, seu método de produção e até 
sobre outros segmentos da cadeia de comercialização do produto. Somado a isso, os 
produtos importados devem seguir as normas técnicas usuais dos países importadores, caso 
contrário podem ficar sujeitos a terem seus preços depreciados ou, no limite, a serem 
repudiados pelas empresas e consumidores do país comprador.  

Apenas para ilustrar o estímulo que as regulamentações técnicas têm tido nos países 
da OMC, desde a criação do Acordo sobre Barreiras Técnicas (TBT), o número de 
registros anuais de regulamentos técnicos, normas e procedimentos de avaliação de 
conformidade dos países, notificados no Comitê TBT, passou de 365 em 1995, para 771, 
em 2005, refletindo este processo de aumento de exigências técnicas aos produtos 
comercializados no mundo e uma maior participação dos países no processo regulador 
internacional. Estes ainda são números muito conservadores, que não computam os 
processos de normalização voluntária que se proliferaram no mundo nestes últimos anos, 
representados pelas certificações de qualidade, por exemplo. 

A regulamentação técnica pode ser vista como positiva na medida em que procura 
prover o consumidor de produtos seguros e de maior qualidade. Entretanto, quando se 
configura apenas como a imposição de requisitos que somente embutem aspectos de 
restritividade ao comércio, não carregando objetivos legítimos, pode ser caracterizada 
como barreira técnica ao comércio.  

O avanço da tecnologia, somado às preocupações crescentes dos consumidores com 
aspectos de saúde e segurança no momento da escolha dos produtos, impulsionam a 
proliferação de normas e regulamentos técnicos com conteúdos mais restritivos e passíveis 
de serem classificados como barreiras técnicas (QUAN YI, 2005). 

Diante da proliferação de barreiras comerciais através do emprego de instrumentos 
de regulamentação e normalização, o presente trabalho tem por objetivo apresentar as 
tendências que as barreiras técnicas ao comércio vêm assumindo nos últimos anos e 
identificá-las através da análise de um dos mecanismos que o Acordo TBT da OMC 
dispõe, qual seja, o de emissão de notificações. 

Para isso, o trabalho está dividido em seis partes. A primeira é esta Introdução, da 
qual constam os objetivos; a segunda é uma revisão bibliográfica que aborda o Acordo 
TBT, as notificações e as tendências que a literatura aponta para as barreiras técnicas. Na 
seqüência, tem-se a apresentação da metodologia proposta; resultados e discussão, em que 
os resultados das estatísticas descritivas das notificações são apresentados e discutidos. 
Finalmente, nas considerações finais busca-se apresentar uma síntese sobre as tendências 
da regulamentação técnica em função do que se verificou nas notificações.  
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3.REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

3.1 O Acordo TBT 

Na década de 1970, iniciou-se na Rodada Tóquio de negociações multilaterais a 
coordenação das disciplinas para a prevenção do uso de medidas técnicas como barreiras, 
sendo elaborado o Código sobre Barreiras Técnicas ao Comércio (Standards Code). Este 
visava permitir o uso dessas barreiras quando necessário para assegurar proteção à vida e à 
saúde humana, animal, vegetal e meio-ambiente, evitar práticas enganosas de comércio e 
garantir segurança nacional. Pela não unanimidade, o acordo foi pouco efetivo e somente 
ao final da Rodada Uruguai, em 1995, paralelamente à criação da Organização Mundial do 
Comércio (OMC), foi implementado o Acordo TBT (Technical Barriers to Trade 
Agreement), com bases legais mais sólidas (BURNQUIST et al., 2005). 

Pelo Acordo TBT, que foi criado com intuito de evitar a formação de barreiras 
técnicas no comércio internacional, os membros devem assegurar que não se elabore, adote 
ou aplique regulamentos técnicos que tenham por objetivo criar obstáculos ao comércio 
internacional. A não ser quando justificados com “objetivos legítimos”, tais como: 
imperativos da segurança nacional, prevenção de práticas que possam induzir ao erro, 
proteção da saúde e segurança humana, da vida e da saúde animal, vegetal e do meio 
ambiente (PERINA et al, 2003). 

Alguns dos princípios básicos que regem o Acordo são: 

 Harmonização dos regulamentos técnicos, que requer que os 
membros participem ativamente da elaboração de normas por meio das instituições 
internacionais; 

 Tratamento nacional, que institui que os membros devem assegurar 
que, com relação a regulamentos técnicos, os produtos importados do território de 
qualquer outro membro devem ter tratamento não menos favorável que o concedido 
a produtos similares de origem nacional e a produtos similares originários de 
qualquer outro país; 

 Equivalência, através da qual se pressupõe que os membros devem 
aceitar, como equivalentes, regulamentos técnicos de outros membros, mesmo que 
difiram dos seus, desde que satisfaçam plenamente os objetivos pretendidos; 

 Tratamento especial e diferenciado deve ser dispensado pelos 
membros aos países em desenvolvimento, levando em conta suas necessidades de 
desenvolvimento, financeiras, e comerciais na implementação deste Acordo. 

As normas e os regulamentos técnicos considerados pelo Acordo geralmente 
especificam características de um produto como tamanho, formato, design, função e 
desempenho, ou aspectos de rotulagem e/ou embalagem. Em certos casos, o processo de 
produção pode afetar as características de um produto, e, assim sendo, a regulamentação 
apropriada pode ser direcionada ao processo produtivo (OMC, 2005).  

O Acordo TBT da OMC possui como um mecanismo de transparência a emissão de 
notificações, através das quais os países membros informam aos demais suas propostas de 
adoção de regulamentos técnicos, normas e procedimentos de avaliação de conformidade, 
ou mesmo comunicam os já adotados.  A obrigatoriedade de notificar depende da 
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verificação de duas condições: (1) quando uma norma de referência internacional não 
existe ou o conteúdo da exigência proposta ou adotada não está de acordo com o conteúdo 
de normas internacionais relevantes recomendadas; (2) o regulamento técnico ou o 
procedimento de avaliação de conformidade tem efeito significativo no comércio com 
outros países membros. Além disso, recomenda-se que os países notifiquem 60 dias antes 
da data de adoção de forma a permitir o envio de comentários pelos demais membros. No 
caso de situações emergenciais, relacionadas a aspectos de saúde, segurança e proteção do 
ambiente, um país pode notificar um regulamento ex-post (OMC, 2005). 

  
3.2 As notificações ao TBT 
 
A notificação é um instrumento de transparência do Acordo, pelo qual os países 

membros da OMC submetem ao Comitê do TBT as regulamentações técnicas que estejam 
criando domesticamente e, que também são válidas para os produtos importados, e que 
estejam em desacordo com padrões já estabelecidos internacionalmente ou que tratem de 
matérias inovadoras ou carentes de normas internacionalmente referenciadas (MACHADO 
et al., 2005).  

A análise das notificações consiste em um mecanismo que pode orientar os agentes 
do país exportador quanto a tendências, permitindo antecipar os avanços tecnológicos ou 
adaptações que serão necessárias para que o fluxo de mercadorias não seja interrompido. A 
análise do número e do conteúdo das notificações pode auxiliar também o processo de 
prospecção sobre medidas técnicas, uma vez que as notificações são importantes 
sinalizadores do nível de exigência do país importador com relação a padrões de 
mercadorias e processos (BURNQUIST et al., 2005).  

Neste sentido, as informações contidas nas notificações têm sido utilizadas em 
pesquisas técnico-científicas. Barros et al (2002) analisaram as questões sanitárias por 
meio das notificações para a região da ALCA, utilizando como instrumento as notificações 
Acordo sobre Medidas Sanitárias e Fitossanitárias, registradas entre janeiro de 1995 a 
dezembro de 2001.  Em seus resultados, os autores observaram que a maior parte das 
notificações sanitárias ao SPS foi realizada por países desenvolvidos, ao passo que muitos 
dos países em desenvolvimento não detêm os recursos financeiros, humanos e técnicos 
necessários para explorar os benefícios do Acordo. Diante disso, os autores concluem que 
as negociações da ALCA apresentam potenciais vantagens para prover o funcionamento do 
acordo SPS, particularmente com respeito à informação. 

Perina (2003) procurou analisar como os países vêm definindo normas e 
regulamentos técnicos em geral, no âmbito do Acordo TBT, quanto à natureza ou tipo da 
norma, aos objetivos das medidas e aos produtos a que se referem. Para tanto, contabilizou 
as notificações ao Acordo TBT de 1995 a 2002, registradas especificamente pelo Brasil, 
Estados Unidos, Japão e União Européia1, tendo os demais países do mundo apenas suas 
notificações totais computadas.  

De 1995, data do primeiro ano de vigência do Acordo, a 2002, segundo estatísticas 
computadas por Perina (2003), foram totalizadas 2306 notificações ao TBT, tendo tido o 
primeiro ano um destaque em número de notificações, constatação natural dado o esforço 
em direção à divulgação dos regulamentos, possivelmente já em vigor no mercado 
doméstico dos países membros. 

                                                 
1 A UE apresenta suas notificações à OMC como um bloco econômico e também de forma individual. Em 
Perina (2003) e no presente estudo foram consideradas como notificações da UE, somente aquelas emitidas 
pelo bloco como um todo. 



XLIV CONGRESSO DA SOBER 
 “Questões Agrárias, Educação no Campo e Desenvolvimento” 

 
 

 
Fortaleza, 23 a 27 de Julho de 2006 

Sociedade Brasileira de Economia e Sociologia Rural 

5

Dentre os países/bloco analisados por Perina (2003), o Japão apareceu como o líder 
em número de notificações, com 13% do total, estando os EUA na segunda posição, com 
cerca de 10% das notificações, seguido pela União Européia, que emitiu 9% das 
notificações. O Brasil deteve 8% do total, seguido pela Argentina com 5%. De 1995 a 
2002, a participação dos países/bloco analisados no total notificado somou 45% das 
notificações mundiais, o que, segundo a autora, evidenciava o papel atuante desempenhado 
pelos mesmos na normalização técnica internacional. Esta afirmativa foi assumida pela 
autora uma vez que no referido trabalho as notificações foram consideradas como proxy da 
condução das normas e padrões técnicos desenvolvidos no âmbito do TBT. 

Os produtos industriais mostraram-se como os mais freqüentemente 
regulamentados no âmbito técnico. Quanto aos produtos de origem agropecuária, foco do 
trabalho, Perina (2003) observou uma maior incidência de normalização por parte dos 
países desenvolvidos do que pelos países em desenvolvimento, o que pode ser explicado 
pelo menor peso dos produtos agrícolas na pauta importadora dos últimos e também pelo 
esforço dos países desenvolvidos para a proteção de seus mercados agrícolas. Esta 
avaliação leva em consideração que os países que importam mais de uma certa categoria de 
produtos teriam um interesse maior em consolidar sua regulamentação técnica sobre a 
mesma, em detrimento dos países exportadores. Isto pela necessidade de assegurar que tais 
produtos cumprirão requisitos mínimos para segurança e qualidade. 

Ademais, a maior participação relativa dos países desenvolvidos no acordo também 
pode ser explicada pelo fato destes, de modo geral, terem uma melhor estrutura financeira 
e tecnológica para dar suporte ao desenvolvimento de um arcabouço de normas e 
regulamentos técnicos do que países pobres ou em desenvolvimento. Henson et al. (1999) 
realizaram alguns estudos de caso levantando as dificuldades que os países em 
desenvolvimento tinham em participar do processo de discussão dos regulamentos no 
sistema da OMC, em particular para o SPS. 

Machado et al (2005) desenvolveram uma análise com base no estudo do Acordo 
TBT e das suas notificações para o período entre janeiro de 1995 e dezembro de 2002, com 
objetivo de avaliar como as questões ambientais vinham sendo tratadas no âmbito do TBT. 
Seus resultados permitiram verificar que apenas 5,9% do total das notificações se referem à 
proteção ambiental, porém o tema vem adquirindo importância crescente no comércio 
internacional (Machado et al, 2005). Além disso, os autores verificaram que essa 
preocupação é mais significativa por parte dos países desenvolvidos do que dos países em 
desenvolvimento o que, de certa forma, corrobora com os resultados de Barros et al (2002) 
e Perina (2003). 

 

 3.3 As tendências relacionadas às barreiras técnicas segundo a literatura  

 

 Quan Yi (2005) procurou fazer uma análise prospectiva das barreiras técnicas ao 
comércio enumerando a partir de então dez tendências às quais considera estarem 
relacionadas a estas barreiras. Tendências estas dadas pelos aspectos relacionados a 
produtos afetados, objetivos alegados para imposição das exigências, preocupações 
envolvidas, quesitos de legalidade e respaldo de justificativa científica envolvendo 
referência internacional, entre outras. Esta seção sintetiza as dez tendências apresentadas 
pelo autor. 

1. Diversificação das áreas cobertas 
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O escopo de aplicação das barreiras técnicas tem se expandido. A princípio 
cobrindo somente bens e mercadorias através de normas de produto, produção e 
comercialização, a abrangência das exigências técnicas parece estar se diversificando em 
direção às áreas de investimento, propriedade intelectual e serviços, como informação e 
finanças. 

2. Transformação de medidas voluntárias em regulamentos compulsórios 

Medidas como as definidas pela International Organization for Standardization 
(ISO), as certificações de rotulagem ambiental, certificações HACCP (Hazard Analysis 
and Critical Control Points) e de alimentos orgânicos são, a princípio, de âmbito 
voluntário. Entretanto, nos últimos anos, a aplicação de muitas delas tem assumido cada 
vez mais um caráter compulsório. Por exemplo, de acordo com o autor, em análise à 
Diretiva 2002/371/EC (referente aos critérios para concessão de uso do eco-rótulo da 
Comunidade Européia em têxteis), os tipos de produtos têxteis exigindo rótulos ambientais 
aumentariam de 19 para 30 até 2005. 

3. Ampliação da preocupação com produtos específicos para preocupação 
com todo o processo produtivo e operacional 

Os princípios estabelecidos pelo HACCP, um sistema recomendado 
internacionalmente para controle de qualidade do alimento, agem de forma a regulamentar 
e fiscalizar as diversas etapas pelas quais o alimento passa até chegar ao consumidor, tais 
como, o processo produtivo, o processamento, a armazenagem, o transporte e a 
distribuição. Nestas etapas, busca-se identificar os pontos de estrangulamento ou de risco 
de contaminação e, portanto, pontos em que deve haver uma fiscalização. 

4. Aumento do efeito de difusão 

As medidas de âmbito técnico tendem a gerar reações em cadeia, partindo de 
implicações sobre um único produto para todos aqueles relacionados. Além disto, ao serem 
desenvolvidas por um país ou organismo, acabam sendo incorporadas por outros países. 
Em 2002, a Comissão da Comunidade Européia aprovou uma resolução para 
implementação de certas medidas restritivas para importação de produtos de origem animal 
da China, sob a alegação de contaminação do camarão chinês. Assim sendo, a adoção de 
restrições à importação de todos os produtos chineses de origem animal foi acobertada 
pelos problemas encontrados no camarão. Além disso, as medidas adotadas pelo bloco 
europeu foram imitadas por outros países, tais como EUA, Hungria, Rússia e Arábia 
Saudita.  

5. Avanço da ciência e da tecnologia aliado a melhorias do padrão de vida 

Com o avanço da ciência e tecnologia e a absorção das inovações técnicas, novas 
normas e regulamentos técnicos devem emergir. A UE nos últimos anos implementou 
novas normas referentes a resíduos de pesticidas, incluindo sobre procedimentos de 
inspeção e limites máximos de resíduos (MRL). Esses últimos, também com freqüência, 
têm sido implementados pelo Japão. 

6. Cruzamento da imposição de exigências técnicas e de patentes 

Os EUA e a UE dificultam o comércio de duas formas, de um lado, exigindo que os 
produtos destinados a seus respectivos mercados atendam a suas normas e padrões técnicos 
e de outro, aplicando patentes sobre as tecnologias necessárias para o atendimento destes 
padrões. Nesse sentido, acabam por frear o comércio com a junção do efeito das barreiras 
técnicas e dos direitos de propriedade, favorecendo o interesse dos empreendedores 
nacionais em detrimento dos estrangeiros, que para exportar acabam tendo de pagar licença 
de patentes, aumentando os custos e diluindo os lucros da atividade. 
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Segundo Quan Yi (2005), para que isqueiros sejam comercializados no mercado 
europeu, os mesmos devem conter uma trava contra crianças. Porém a tecnologia desta 
trava é patenteada pela UE, de forma que os empreendedores chineses devem, para 
exportar, obter uma licença. O resultado é de aumento dos custos de produção e, portanto, 
perda da vantagem de preço da produção na China. 

7. Ênfase crescente nas barreiras técnicas impostas por países em 
desenvolvimento 

O número de notificações é apresentado pelo autor como uma proxy da adoção de 
barreiras técnicas. As notificações TBT, de 1995 a 2001, feitas por países desenvolvidos 
corresponderam a cerca de 56,21% do total emitido. Desde 1999, as notificações TBT de 
países em desenvolvimento vêm ampliando sua participação relativa. 

8. Fortalecimento da tendência de adoção de normas e procedimentos de 
avaliação de conformidade internacionalmente aceitos 

As barreiras técnicas estão entre as maiores fontes de barreiras não tarifárias. Para 
evitar que as exigências técnicas se transformem em barreiras técnicas não desejáveis, a 
OMC estabeleceu códigos de boas práticas sugerindo aos membros a adoção de normas 
técnicas internacionais. Nesse sentido, organizações internacionais como ISO, Codex 
Alimentarius e WHO (World Health Organization) apresentam importante função. Nos 
últimos anos mais países membros da OMC vêm participando da formulação de padrões 
internacionais, os quais têm sido cada vez mais adotados. O autor acrescenta que os 
padrões internacionais vêm sendo cada vez mais importantes para a decisão de disputas 
comerciais. 

9. Exigências técnicas justificadas pela segurança no consumo vêm se 
tornando cada vez mais rigorosas 

Atualmente observa-se um crescimento da preocupação dos consumidores em 
relação a aspectos que envolvem saúde e segurança. Conseqüentemente, as normas 
técnicas relacionadas à segurança do consumidor mostram-se cada vez mais restritivas, 
principalmente aquelas referentes a alimentos, produtos farmacêuticos, cosméticos, 
dispositivos elétricos, brinquedos e materiais para indústria de construção. Um caso citado 
por Quan Yi (2005) como um dos mais representativos no comércio internacional é a 
disputa entre EUA e UE sobre o conteúdo de hormônios de crescimento na carne bovina 
americana, que segundo a UE são prejudiciais a saúde humana. O caso resultou na 
proibição européia da importação de carne bovina contendo hormônios de crescimento.  

10. Aplicação coordenada de medidas técnicas, antidumping, salvaguardas 
e tarifas  

Com o contínuo desenvolvimento da ciência e tecnologia e das preocupações dos 
consumidores com aspectos de qualidade, higiene e segurança dos produtos e de 
conscientização ambiental, vários problemas comerciais de caráter técnico se complicam. 
O desenvolvimento de testes com alto conteúdo tecnológico e de tecnologias de inspeção e 
quarentena provê meios para os países desenvolvidos executarem barreiras técnicas para 
restringir o comércio e até mesmo discriminar contra produtos de certos países. Ao mesmo 
tempo, a intensa competição no mercado internacional também estimula a renovação de 
meios de proteção comercial entre os países.  Estes fatores continuadamente atualizam os 
problemas das barreiras técnicas, que impõem crescente influência sobre o 
desenvolvimento do comércio internacional.  

  
4. MATERIAL E MÉTODOS 
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Tendo sido identificadas, na revisão bibliográfica, as tendências recentes das 
barreiras técnicas ao comércio, a análise das notificações ao Acordo TBT deverá servir 
para corroborar e complementar a identificação das tendências pesquisadas na literatura. A 
análise do comportamento das notificações ao TBT nos últimos 10 anos foi viabilizada 
pelo estudo das próprias notificações e de dados de documentos do Comitê do TBT, tendo 
sido auxiliada por trabalhos anteriores como Burnquist et al. (2005), que verificou o 
comportamento das notificações de 1995 a 2004, e Perina et al. (2003), no qual as 
notificações, de 1995 a 2002, foram contadas e agrupadas por país e por bloco econômico. 
Para 2005, particularmente, foi realizado um levantamento total das notificações emitidas 
por todos os países membros da OMC. Os principais parceiros comerciais do Brasil 
tiveram suas notificações analisadas de 2003 a 2005 através dos documentos das próprias 
notificações, sendo que de 1995 a 2002, uma análise similar foi realizada por Perina 
(2003). 

Portanto, o período relevante para este trabalho é os 10 anos do acordo TBT (1995-
2005). Na analise das notificações dos principais parceiros comerciais do Brasil foram 
considerados isoladamente neste trabalho: Argentina, Estados Unidos, UE2 e China. 

As referidas notificações nada mais são do que documentos emitidos por países 
membros da OMC ao Comitê do TBT. Nelas constam propostas de normas, regulamentos 
ou procedimentos de avaliação de conformidade ou até mesmos aqueles já adotados. Os 
documentos, cujos códigos assumem as formas G/TBT/Notif* ou G/TBT/N/*, são 
extraídos da página de Internet da OMC 
(http://www.wto.org/english/tratop_e/tbt_e/tbt_e.htm). 

Uma notificação ao Acordo TBT contém os seguintes itens: o país membro 
notificador, o organismo responsável, o artigo do Acordo sob o qual está sendo justificada 
a notificação, o(s) produto(s) abrangido(s), a base legal ou portaria, a descrição da portaria, 
o objetivo legítimo, as datas de adoção, entrada em vigor e o prazo para envio de 
comentários, alguns documentos ditos relevantes, além de informações para contato do 
ponto focal do país notificador. 

A partir da tabulação de informações dessas notificações, o trabalho qualitativo é 
tentar verificar as tendências de comportamento dos países quanto ao processo notificador 
e quanto à natureza das medidas técnicas que propõem. Os resultados são apresentados na 
forma de gráficos, quando julgado necessário para evidenciar as tendências apontadas pela 
análise. 

 
5.RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 

A análise das notificações ao Acordo TBT procurou verificar o perfil do processo 
notificador nos anos recentes em comparação aos primeiros anos de sua implementação, os 
quais já foram analisados pela literatura especializada, e comprovar se as tendências da 
regulamentação e normalização técnica internacional prevista em literatura se 
confirmaram. 

 
                                                 
2 Cabe ressaltar que no caso da UE, consideraram-se apenas as notificações do bloco e não dos seus países-
membros individualmente, embora ambas ocorram na OMC. 
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5.1. Avaliação do comportamento das notificações nos 10 anos do Acordo TBT 
 

A seguir, analisam-se os aspectos da evolução das notificações de regulamentos 
técnicos, normas e procedimentos de avaliação de conformidade dos países membros da 
OMC ao TBT, em particular aspectos comportamentais concernentes à quantidade de 
notificações no período, os prazos definidos e os países emitentes. De maneira mais 
detalhada, englobando outros aspectos, foram organizadas informações do último ano, 
2005, e das notificações dos quatro principais parceiros comerciais do Brasil. 

De 1995 (data da instituição da OMC e do Acordo TBT) a 2005, a análise das 
notificações se baseia não somente na revisão bibliográfica e documentos da OMC, 
incluindo as próprias notificações e outros de revisão da implementação e operação do 
TBT3, mas também  em estudos anteriores que desenvolveram avaliações similares, tais 
como Perina (2003), Burnquist et al. (2005). Os aspectos cobertos pela referidos estudos 
servirão ao escopo do presente trabalho e deverão ser atualizados, em certa medida.  

O Gráfico 1 ilustra o número anual de notificações de regulamentos técnicos e 
procedimentos de avaliação de conformidade. Entre os anos de 1995 e 2005, foram 
registradas 6869 notificações ao TBT na OMC. A atividade de notificação sobre TBT, 
nesse período, se mostrou crescentemente intensa. Em 2005, passados 10 anos da 
instituição do Acordo, o número anual de medidas técnicas registradas na OMC, mais do 
que dobrou em relação àquele registrado em 1995. Ao longo do período, em média, foi 
verificado um crescimento anual de 10% no número de notificações emitidas.  

 

GRÁFICO 1. Número de notificações sobre TBT, registradas na OMC anualmente (1995-

2005). 

       Fonte: elaboração própria a partir de documentos OMC. 
Pelo Gráfico 2, que apresenta o número acumulado de notificações sobre TBT 

desde sua entrada em vigor, percebe-se um crescimento contínuo, sem alterações abruptas, 
o que se pode considerar que reflete o processo de regulamentação técnica internacional 
mais transparente, embora se acredite que muitos países não notificam todas as suas 
medidas, e outros, notificam-nas apenas parcialmente. 

                                                 
3 COMMITTEE ON TECHNICAL BARRIERS TO TRADE, 2006. Eleventh Annual Review Of The 
Implementation And Operation Of The Tbt Agreement. 17 de fevereiro de 2006. OMC. Documento 
identificado sob G/TBT/18. 
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GRÁFICO 2: Número de notificações sobre TBT, registradas na OMC anualmente, 
acumulado (1995-2005). 

       Fonte: elaboração própria a partir de documentos OMC. 

 
Com o avanço favorável das negociações multilaterais para redução das barreiras 
tradicionalmente aplicadas no comércio internacional, espera-se o acirramento do uso de 
barreiras técnicas para proteção dos setores menos competitivos pelos mercados 
importadores. Assim sendo, é provável que o número de exigências técnicas, refletido no 
número registrado de notificações, se eleve. É por esse motivo que as notificações são 
importante instrumento para uma tentativa de aproximação da tendência de 
regulamentação nos países membros da OMC. 

Segundo as recomendações do Acordo TBT uma contribuição para evitar a 
formação de barreiras técnicas ao comércio é a divulgação pelos países membros dos 
projetos de regulamentos técnicos a serem instituídos, através das notificações à Secretaria 
da OMC, de modo a permitir aos interessados a apresentação de comentários antes que 
estes projetos se consolidem como propostas finais dos regulamentos. Para tanto, o prazo 
limite estabelecido pelo Comitê do TBT para a apresentação dos devidos comentários 
acerca do conteúdo notificado é de 60 dias.  

O Gráfico 3 ilustra os números médios de dias permitidos para o envio de 
comentários desde 1995, constituindo-se em uma indicação de se, em média, os países vêm 
seguindo tais diretrizes do TBT. De 1996 a 2001 foram apresentados, em média, os 
menores prazos, os quais pareceram aumentar nos últimos anos. Somente em 2005, porém, 
estiveram, na média, em acordo com o requerido pelo TBT. Segundo o Committee on 
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Technical Barriers to Trade (2006), em 2005, apesar de, em média, o prazo máximo para o 
envio de comentários ter sido de 60,5 dias, 63 notificações não especificaram o período ou 
declararam que o mesmo não se aplicava ou ainda apresentaram uma data que já não era 
mais válida.  
 
GRÁFICO 3: Número médio de dias notificados pelos países como prazo para o envio de 

comentários sobre o conteúdo das suas notificações ao TBT, de 1995 a 2005 

       Fonte: elaboração própria a partir de documentos OMC. 
 

Os registros de notificações sobre TBT na OMC, de 1995 a 2005, foram realizados 
por 94 membros, correspondente a 61,8 % do total de membros (152, até 31 de janeiro de 
2006), o que demonstra a importância das exigências técnicas para o comércio 
internacional, mas ainda ressalta que nem todos os países têm sido atuantes no processo 
regulamentador no âmbito internacional.  

O Gráfico 4 apresenta os 18 principais países ativos na emissão de notificações no 
período analisado. Somadas as notificações desses países, sua participação é de 68,82% no 
total mundial notificado entre 1995 e 2005, o que indica uma certa concentração no 
desenvolvimento de medidas de caráter técnico.  

 

GRÁFICO 4: Participação no número total de notificações sobre TBT na OMC: 18 
principais países (1995-2005). 

    Fonte: elaboração própria a partir de documentos OMC. 
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O país com maior número de notificações sobre TBT na OMC até 2005 é a 
Holanda4, com cerca de 8,69% das notificações, sendo seguida pelo Japão, EUA e Brasil, 
com 5,69%, 5,31% e 4,56%, respectivamente. Os países mais importantes no comércio 
internacional fazem parte da lista dos mais ativos na emissão de notificações. Países 
europeus, Japão, Estados Unidos e Canadá são os líderes entre os desenvolvidos. Brasil, 
Tailândia, México, Argentina e China lideram as notificações dos países chamados em 
desenvolvimento.  

A participação da China merece uma ressalva. De um total de 175 notificações ao 
TBT desde 1995, 112 (64%) foram apresentadas em 2005, o que demonstra sua inserção 
no processo multilateral de definição das regras de comércio internacional. Evidencia-se, 
assim, sua recém atuação na normalização internacional, o que, de fato, é compatível com 
a crescente participação chinesa no comércio internacional nos últimos anos. 

O Gráfico 5 discrimina, dentre os 18 principais países notificadores, a participação 
daqueles considerados de alta renda (high income), renda abaixo da média (lower middle 
income) e acima da média (upper middle income)5. Constata-se que do número de 
notificações emitidas pelos 18 países considerados, 63% provieram de países considerados 
de alta renda, 20% de países ditos acima da renda média e 17% abaixo da renda média. 
Entre os 18 principais países notificadores, 11 correspondiam a países de alta renda. 

Observando-se esse perfil desses países pode-se afirmar que as nações mais 
desenvolvidas acabam orientando, com base em seus padrões tecnológicos e de 
desenvolvimento, os padrões que se tornarão referências mundiais técnicas. Miranda et al. 
(2004), avaliando a normalização sanitária afirma que o maior volume de notificações feito 
pelos países desenvolvidos impõe aos países em desenvolvimento a adoção de regras, 
normas e procedimentos vinculados a características próprias dos primeiros, sendo que tais 
normas e regulamentos não refletem, necessariamente, a sua adequação às condições 
peculiares dos países em desenvolvimento.   

 

GRÁFICO 5: Notificações dos 18 principais países que notificaram de 1995 a 
2005, por categoria de renda. 

                                  Fonte: elaboração própria a partir de documentos OMC. 
 

                                                 
4 Vale uma ressalva, os países da União Européia notificam em conjunto e separadamente, assim sendo, as 
notificações do bloco econômico são referentes à regulamentação vigente em todos os seus países membros. 
5 A classificação dos países segundo seu grupo de renda baseou-se naquela apresentada pelo Banco Mundial, 
em julho de 2005. Disponível em: 
http://siteresources.worldbank.org/DATASTATISTICS/Resources/CLASS.XLS 

63%

17%

20%

Alta renda

Acima da renda
média

Abaixo da renda
média



XLIV CONGRESSO DA SOBER 
 “Questões Agrárias, Educação no Campo e Desenvolvimento” 

 
 

 
Fortaleza, 23 a 27 de Julho de 2006 

Sociedade Brasileira de Economia e Sociologia Rural 

13

Burnquist et al. (2005) verificaram que cerca de 83% dos países desenvolvidos 
membros da OMC notificaram medidas de caráter técnico entre 1995 e 2004. No caso dos 
países em desenvolvimento, apesar de se constituir em uma categoria com maior número 
de países, esses apresentaram uma atividade de notificação menor que a dos primeiros. 
Cerca de 63% dos países em desenvolvimento signatários da OMC registraram exigências 
técnicas. Entre os 32 países de menor desenvolvimento relativo membros da OMC, apenas 
4 países notificaram exigências técnicas à OMC, ou seja, apenas 12,5% dos países.   

O comportamento retratado em Burnquist et al. (2005) e no presente estudo 
refletem o esperado, uma vez que o desenvolvimento de padrões exige qualificação 
técnica, em termos de capital humano, equipamentos e laboratórios, itens mais facilmente 
encontrados em países desenvolvidos. A atividade de notificação de exigências técnicas 
deve refletir esse comportamento, uma vez que quanto mais pobre o país, menor deva ser a 
criação de padrões técnicos, implicando numa reduzida participação dos mesmos nas 
notificações registradas. 
 
5.2. O comportamento das notificações ao TBT em 2005 
 
O grande número de notificações emitidas em 2005, além de indicar a divulgação de 
normas já em vigor em países que tenham recentemente entrado oficialmente na OMC, 
pode sinalizar a tendência ascendente da regulamentação internacional nos aspectos 
englobados pelo escopo do TBT. Os destaques do ano de 2005 em termos de números de 
notificações foram China e Israel, que até então não se situavam entre os mais atuantes. 
Estados Unidos, Canadá, Brasil, Argentina e Japão continuaram entre os líderes na emissão 
de notificações, conforme pode ser observado no Gráfico 6. 

 

GRÁFICO 6: Notificações em 2005, por países mais atuante 

Fonte: elaboração própria a partir de notificações ao TBT disponibilizadas pela secretaria 
da OMC. 
  
  De acordo com as notificações emitidas ao longo de 2005, pôde-se confirmar que 
produtos outros que não os agro-alimentares foram sujeitos às notificações com maior 
freqüência. Somente cerca de 21% das notificações do ano carregavam regulamentações 
direcionadas a produtos agrícolas, pescados, alimentos in natura e processados e bebidas 
(produtos esses que foram agrupados como agro-alimentares para facilitar a análise). Em 
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torno de 79% das notificações, portanto, cobriam produtos outros que não os agrícolas. 
Quando comparada à participação dos agrícolas no Acordo SPS, a participação no TBT é 
dita baixa, entretanto, é considerada relevante na medida em que as exigências, afetando 
características, rotulagem e embalagem dos produtos, tendem a produzir impactos 
significativos sobre a produção e o comércio dos mesmos, o que pode ser comprovado pelo 
grande número de consultas ao Acordo TBT envolvendo medidas que afetam produtos 
agro-industriais. 

Puderam ser destacadas, em termos de número de notificações, em 2005, as 
seguintes categorias de produtos: os veículos, os aparatos para transporte de gases, as 
substâncias medicinais e os produtos empregados para o controle de pragas. Dentro da 
categoria “Outros”, alguns produtos merecem menção pela freqüência com que apareceram 
nas notificações ao longo do ano: os combustíveis (em geral, em notificações da 
Tailândia); os eletrodomésticos; os químicos e as substâncias nocivas (em geral, em 
notificações da Suécia); os materiais de construção e os equipamentos de 
radio/telecomunicação (em geral, em notificações canadenses). 

 

GRÁFICO 7 – Notificações ao Acordo TBT, em 2005, por categorias de produtos. 

Fonte: elaboração própria a partir de notificações ao TBT disponibilizadas pela 
secretaria da OMC. 
*produtos agrícolas e alimentos in natura e processados, incluindo pescados e       
bebidas; 
** carros, automóveis, motocicletas, tratores, outros veículos, suas partes e 
acessórios; 
***contêineres, válvulas, cilindros e veículos empregados no transporte de gases 
liquefeitos, como GLP; 
****equipamentos de comunicação, máquinas, motores, utensílios domésticos, 
aparelhos eletro-eletrônicos, combustíveis, produtos de tabacaria, brinquedos, 
materiais para construção, químicos e substâncias perigosas e outros. 
 

Os produtos classificados como agro-alimentares foram sujeitos com uma certa 
freqüência às notificações emitidas pelos EUA, Argentina, Brasil e Japão. Por volta de 
35% das notificações de agro-alimentos provieram desses países citados. As frutas, os 
legumes e verduras, como a batata, os alimentos em geral e as bebidas alcoólicas foram 
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alguns dos produtos sujeitos às notificações dos EUA de agro-alimentos. Nas notificações 
brasileiras, cereais, hortaliças e legumes, açúcar e alimentos em geral, incluindo aqueles 
contendo organismos geneticamente modificados (OGM) foram alguns dos produtos 
referidos. Sucos de frutas, alimentos orgânicos e geneticamente modificados estiverem nas 
notificações japonesas correspondentes.  

Para criar e instituir uma medida técnica os responsáveis devem declarar um 
objetivo que seja concernente com aqueles aceitos no escopo do Acordo TBT para que a 
regulamentação não seja considerada um obstáculo desnecessário ao comércio 
internacional. O objetivo, dessa forma, é umas das informações que devem estar contidas 
nas notificações de regulamentos, normas ou procedimentos de avaliação de conformidade 
ao TBT.  

Em 2005, segundo Committee on Technical Barriers To Trade (2006), os seguintes 
objetivos foram os mais apontados pelos países: proteção da saúde ou segurança humana, 
proteção do meio ambiente e prevenção de práticas enganosas. Apesar de com menor 
freqüência, outros objetivos também foram citados por ordem decrescente de freqüência: 
adoção de novas leis domésticas, informação ao consumidor (incluindo rotulagem)6, 
harmonização, exigências de qualidade, proteção da saúde/vida animal ou de plantas, 
remoção ou diminuição de barreiras técnicas (incluindo facilitação de comércio), economia 
de custos e aumento de produtividade e segurança nacional. 

Cabe observar que o reconhecimento pelo Acordo TBT de quais são os objetivos 
legítimos para o desenvolvimento e a aplicação de padrões técnicos que não impliquem na 
imposição de obstáculos desnecessários ao comércio internacional cria margem a diversas 
interpretações. De fato, conforme foi apresentado acima, inúmeros foram os objetivos 
declarados nas notificações ao TBT em 2005 para justificar a introdução de normas, 
regulamentos ou procedimentos de avaliação de conformidade.  

Cabe ressalvar que, de maneira geral, os objetivos são expressos nas notificações 
sem uma descrição padrão como ocorre nas notificações de medidas sanitárias e/ou 
fitossanitárias, no âmbito do Acordo sanitário (Sanitary and Phytosanitary Agreement - 
SPS). Os países têm expressado os objetivos das notificações de formas distintas. A 
tentativa de agrupá-los pode alterar as estatísticas apresentadas, em função de diferentes 
formas e critérios para sua agregação. Ademais, se apresentar um objetivo considerado 
legítimo é um pré-requisito para que a medida técnica seja considerada necessária, a 
amplitude de objetivos alegados pode estar mascarando a imposição de medidas que 
tenham caráter de barreira técnica, sendo difícil identificar se o objetivo pode realmente ser 
considerado legítimo. 
 
5.3 As notificações ao TBT dos principais parceiros comerciais do Brasil 
 

Após a introdução de alguns aspectos gerais sobre as notificações nos últimos 10 
anos, são analisados alguns aspectos da evolução das notificações dos quatro principais 
parceiros comerciais do Brasil: Estados Unidos, União Européia, Argentina e China. Entre 
2000 e 2004, segundo Burnquist et al. (2005), estes países, juntos, representaram 
aproximadamente 60% das exportações brasileiras.  

Os quatro principais parceiros comerciais do Brasil nos últimos anos, Estados 
Unidos, União Européia, Argentina e China, registraram 1071 notificações na OMC entre 
1995 e 2005, o equivalente a aproximadamente 16% do total das exigências técnicas 

                                                 
6 Neste caso, embora explicitado também está relacionado à prevenção de práticas enganosas. 
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registradas no período. Entretanto, a participação dos principais parceiros comerciais do 
Brasil na atividade de notificações ao TBT tem se elevado nos últimos anos, de 19,7% em 
2003, caindo um pouco para 17,08% e alcançando 30,2% em 2005 (Tabela 1). Os Estados 
Unidos são o parceiro comercial brasileiro com maior número de registro de notificações.  
Por outro lado, a China, apesar de ter emitido o menor número de notificações dentro desse 
grupo de países, nos últimos anos, vem crescentemente expandindo o número de suas 
notificações. De fato, em 2005, foi o país, entre todos os que notificaram, de maior 
atuação, seguido pelos Estados Unidos (Gráfico 8), evidenciando seu processo de entrada 
na OMC, e seu conseqüente ajuste ao sistema. 

 
 

TABELA 1 – Notificações dos principais parceiros comerciais do Brasil, de 2003 a 
2005: participação no total emitido. 

2003 2004 2005
Argentina 83 18 27
China 28 23 112
União Européia 21 30 22
Estados Unidos 25 38 72
Soma (4 países) 157 109 233
Total emitido 794 638 771
% no total emitido 19,77% 17,08% 30,22%  

                                       Fonte: elaboração própria a partir de notificações ao TBT/OMC 
 
Perina (2003) analisou a evolução do comportamento das notificações do Brasil, 

Estados Unidos, Argentina, Japão e União Européia (EU-15), de 1995 a 2002. Desses, os 
EUA, antecedidos apenas pelo Japão, se mostraram líderes na normalização técnica. Na 
terceira posição foi apresentada a União Européia (EU-15), que no caso desse estudo 
somente envolveu as notificações do bloco econômico sem se computar as notificações de 
cada membro isoladamente. Na quarta e quinta colocação estava o Brasil e a Argentina, 
respectivamente. Cabe indicar que na análise do presente estudo, pôde-se constatar que no 
período completo de 10 anos do Acordo TBT (1995 – 2005), mais precisamente a partir 
dos últimos anos, o Brasil superou a União Européia no número de notificações, conforme 
foi ilustrado no Gráfico 4. 
 
GRÁFICO 8 - Notificações dos principais parceiros comerciais do Brasil, de 2003 a 2005. 

Fonte: Fonte: elaboração própria a partir de notificações ao TBT                                                  
disponibilizadas pela secretaria da OMC. 
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Entre os objetivos alegados, de 1995 a 2002, para a introdução das medidas 
técnicas nas notificações dos países analisados por Perina (2003), aqueles mencionados 
com mais freqüência foram: a prevenção de práticas enganosas, seguida da proteção da 
saúde ou segurança humana e da proteção do meio-ambiente. De certa forma, são os mais 
apresentados pelo fato de estarem presentes na maioria das notificações dos países 
desenvolvidos, países esses que se constituem nos mais atuantes em termos de números de 
notificações. Além disso, os resultados do estudo sugerem que países em desenvolvimento, 
tais como Brasil e Argentina, têm exercido maiores esforços na normalização técnica 
envolvendo preocupações com saúde ou segurança humana. Por outro lado, nos países 
desenvolvidos, entre os quais se incluem Japão, EUA e União Européia, as preocupações 
com a prevenção de práticas enganosas que podem confundir o consumidor, em particular 
concernentes aos requisitos de rotulagem, e as preocupações com o meio-ambiente têm 
estado entre as mais freqüentes.  

Em uma análise por setores7, Perina (2003) constatou que, de 1995 a 2002, entre os 
países selecionados, o Setor Não-Agrícola destacou-se com 72% do total notificado, contra 
23% do Setor Agrícola e apenas 4% em normas submetidas tanto a produtos agrícolas 
quanto não-agrícolas. O Setor dos Pescados teve uma participação reduzida de 0,4%. Além 
disso, foi observada uma maior incidência de normalização sobre os agrícolas por parte dos 
países desenvolvidos, os quais têm realizado significativos esforços para proteger seus 
mercados agrícolas, em detrimento da atuação dos países em desenvolvimento, como o 
Brasil, cujas importações de agrícolas não pesam tanto na pauta importadora.  

Das notificações dos países selecionados, de 1995 a 2002, por Perina (2003), entre 
aquelas que trouxeram medidas referentes a produtos agrícolas, destacaram-se em número 
os produtos das indústrias de alimentos e bebidas e das indústrias químicas, no caso os 
químicos orgânicos. Por outro lado, nas notificações incidentes sobre produtos não 
agrícolas, máquinas, aparelhos e materiais elétricos, materiais de transporte e produtos das 
indústrias químicas foram os mais referidos. 

As notificações da Argentina, de 2003 a 2005, em sua maioria, introduziram 
padrões de qualidade, sobre produtos agro-alimentares, com destaque para o vinho e seus 
produtos, além de requisitos técnicos sobre medicamentos, farmacêuticos e produtos de 
higiene pessoal, justificados de maneira geral, pela proteção da saúde humana. A China, 
por sua vez, divulgou normas técnicas para máquinas, equipamentos e dispositivos 
elétricos incluindo os utensílios domésticos, com objetivo de redução do consumo de 
energia e proteção do meio ambiente. Os veículos e seus dispositivos também estiveram 
com freqüência nas notificações chinesas mais recentes, em especial apresentando 
exigências relacionadas à garantia da segurança humana.  

As notificações da Comunidade Européia demonstraram sua preocupação com a 
segurança dos alimentos. Muitas introduziram regulamentação sobre produtos agrícolas, 
em particular sobre a comercialização de sementes, além de exigências sobre o controle de 
uso de produtos empregados na agricultura para o controle de pestes. Por fim, os Estados 
Unidos, em suas notificações, divulgaram medidas técnicas sobre alimentos e sobre 
veículos com preocupações de saúde ou segurança humana. 

Um aspecto importante a ser ressaltado, é que apesar das medidas técnicas 
predominarem para produtos não agrícolas os efeitos destas medidas são sensivelmente 
sentidos pela agroindústria dos países. Por exemplo, a produção de grãos envolve insumos 

                                                 
7 Os produtos foram classificados em agrícolas, não agrícolas e pescados. Os agrícolas seguiram a 
classificação da OMC, que considera os capítulos de 01 a 24 (exceto o 3), 29, 33, 35, 38, 41, 43, 50, 51, 52, 
53 do sistema harmonizado. 
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pertencentes a outras indústrias, como os defensivos agrícolas da indústria química, 
significativamente afetados por regulamentos e normas técnicas.  

 
6.CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
O setor agroindustrial, apesar de mais afetado pelas medidas de natureza sanitária e 

fitossanitária, tem sido alvo de crescente atenção também no escopo do Acordo sobre 
Barreiras Técnicas. À medida que as populações se tornam mais exigentes e preocupadas 
com temas como meio ambiente e segurança dos alimentos, crescem os requisitos, em 
número e intensidade, sobre a regulação de embalagens, rotulagens e até sobre os 
processos de produção no que tange a instituir procedimentos que garantam aos 
consumidores os padrões de qualidade e segurança que desejam.  Desta forma, pode-se 
esperar que à semelhança do que ocorre com as medidas discutidas no âmbito dos Acordos 
sanitários, também no âmbito do TBT deve haver uma maior preocupação com a 
legitimidade das exigências técnicas dos países-membros da OMC, e, indo mais além, 
possivelmente, haverá a necessidade cada vez maior de estabelecer também no TBT as 
referências internacionais que servirão de base, semelhante ao que ocorre com o Codex 
Alimentarius e a OIE, no caso de questões relacionadas a alimentos e animais, 
respectivamente. 

Uma outra tendência decorrente deste novo ambiente é o aumento de medidas que 
tratam não mais apenas do produto em si comercializado, mas de medidas que impõem 
exigências sobre os processos produtivos e de distribuição.   

Retornando às tendências observadas por Quan Yi (2005), quanto à sua proposta 2, 
sobre a transformação de medidas voluntárias em regulamentos, a própria mudança na 
natureza dos focos das medidas técnicas, comentada nos parágrafos acima explica a 
tendência de que mesmo as medidas voluntárias  deverão tornar-se obrigatórias, à medida 
que deverão tratar cada vez mais de temas relacionadas à proteção da saúde humana, 
animal, vegetal e do meio ambiente. 

Também em sua previsão sobre o papel da tecnologia e das inovações, observa-se 
que o aumento de medidas relacionadas a resíduos e procedimentos de avaliação de 
conformidade, liderado pelos países desenvolvidos reflete já este processo, uma vez que 
embute a capacidade financeira e humana dessas nações investirem no desenvolvimento 
tecnológico, o que, naturalmente, acaba sendo embutido em seus padrões de consumo, e, 
conseqüentemente, produtivos. Também é natural, neste raciocínio, e previsto na própria 
OMC, em seus princípios, que os padrões exigidos domesticamente sejam os mesmos de 
seus fornecedores externos. Assim, fecha-se o processo em que tais inovações tecnológicas 
acabam resultando em exigências crescentes no comércio internacional. 

Para a identificação de obstáculos desnecessários ao comércio, decorrentes da 
criação e aplicação de exigências técnicas, o Acordo TBT, conforme foi apresentado no 
estudo, possui recomendações a serem seguidas pelos países membros da OMC em suas 
atividades de normalização técnica. Para a transparência nesse processo, além da 
divulgação dos projetos de normas e regulamentos técnicos, os países membros são 
aconselhados a disponibilizarem um período mínimo de 60 dias para que os países 
interessados enviem seus comentários.  Tendo constatado que nesses 10 anos da instituição 
do Acordo os prazos oferecidos, em média, para o envio de comentários estiveram abaixo 
do mínimo recomendável, exceto em 2005, quando a média foi 60,5 dias, cabe num 
próximo trabalho uma análise mais pormenorizada, a fim de constatar quais são os países 
que têm seguido as recomendações do Comitê TBT quanto aos prazos permitidos para 
comentários e quais aqueles que descumprem tal orientação, o que pode ser um aspecto 
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que colabora para a identificação da atuação dos países em relação àquela sugerida pelo 
Acordo TBT para evitar a formação de barreiras técnicas ao comércio. 

Na atividade de normalização dos principais parceiros comerciais do Brasil pôde 
ser constatado que os produtos das indústrias agro-alimentares são bastante afetados, o que 
é de se considerar relevante dada a importância das exportações do agronegócio para o 
saldo comercial brasileiro. 
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